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EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO ESTADO DE MATO GROSSO

Processo nº. 183-46.2012 – Classe RCAND
Recorrente: Coligação União que faz a diferença
Recorrido: Ministério Público Eleitoral

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  por  conduto  do 
Procurador  Regional  Eleitoral  abaixo  subscrito,  apresenta  suas 
tempestivas

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL

interposto por Coligação União que faz a diferença (fls.205/217), 
requerendo, para tanto, após cumpridas as formalidades legais, a 
remessa  dos  presentes  autos  e  das  contrarrazões  inclusas  ao 
Colendo  Tribunal  Superior  Eleitoral,  de  quem  se  espera  o  seu 
DESPROVIMENTO, mantendo-se inalterado o acórdão fustigado.

Cuiabá/MT, 22 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL

Egrégio Tribunal Superior Eleitoral,
Excelentíssimo Ministro Relator,
Excelentíssimo Procurador-Geral Eleitoral,

Trata-se de Recurso Especial Eleitoral interposto  por 
Coligação União que faz a diferença  objetivando a reforma do 
acórdão  nº  21378  do  Egrégio  Tribunal  Regional  Eleitoral/MT 
(fls.198/201).

Após regular tramitação do feito, o órgão plural do eg. 
TRE/MT  deu  provimento  ao  recurso  interposto  pelo  Ministério 
Público Eleitoral de piso, reformando a sentença de 1º grau e, por 
conseguinte,  indeferindo  o  DRAP  do  Partido  dos  Trabalhadores, 
tendo  em  vista  o  não  cumprimento  das  normas  estatutárias  do 
partido em questão.

Por seu turno, as razões do recorrente sustentam:
a) violação ao art.219 do Código Eleitoral e negativa 
de vigência ao art.32 da Resolução TSE nº 23.373/2011, 
posto que foi “declarada nulidade sem comprovação de 
prejuízo, apesar de cumprida a diligência determinada 
pelo Juízo monocrático dentro do prazo estabelecido, 
nos termos do art.32” da resolução mencionada;
b) violação  dos  artigos  1º,  2º  e  3º  da  Lei  nº 
9.096/1996,  bem  como  do  art.17,§1,  da  CRFB/88,  no 
tocante ao princípio da autonomia partidária.

Relatório  sucinto.  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL 
apresenta suas contrarrazões recursais.
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II. Do mérito

Restou  demonstrado  nos  autos  que,  na  ata  da  convenção 
partidária do PT, não há indicação de nome daquele indicado no DRP como 
candidato a vice-prefeito, o que contraria o disposto no parágrafo 5º do 
citado artigo:

“A  Ata  da  convenção  deverá  conter  todas  as  deliberações 
adotadas, os nomes dos candidatos escolhidos e os números a 
eles atribuídos.”

Assim,  se  inexiste  comprovação  de  que  o  candidato 
efetivamente foi escolhido em convenção, de se concluir que não houve sua 
escolha pelos convencionais. Importante ressaltar que não se pretende 
aqui questionar a autonomia partidária de que gozam os partidos políticos 
na escolha do seus candidatos. Contudo, é necessário que se comprove que 
existiu deliberação dos convencionais sobre a dita escolha e isso só é 
possível com o registro em ata do nome dos candidatos escolhidos, em 
atendimento ao artigo supracitado.

Como se vê, o objetivo da norma supracitada, é assegurar a 
legitimidade das deliberações contidas na ata da convenção, de modo a 
evitar  fraude  à  vontade  soberana  dos  convencionais,  em  proveito  de 
interesses  particulares  e,  desse  modo,  garantir  a  regularidade  do 
processo democrático, inclusive no âmbito das agremiações partidárias, 
bem como a lisura do pleito eleitoral. 

Portanto,  admitir  o  registro  de  uma  candidatura  sem  a 
comprovação  de  que  o  candidato  tenha  sido  escolhido  em  convenção 
partidária, é o mesmo que atribuir à Justiça eleitoral competência que 
não lhe é conferida, uma vez que a escolha de candidatos trata-se de 
matéria interna corporis.

Repise-se que não se pretende aqui questionar a autonomia 
partidária de que gozam os partidos políticos. Longe disso. O que se 
pretende é fazer valer as deliberações contidas na ata da convenção, de 
modo a assegurar a efetivação dos anseios dos convencionais.
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Ainda  que  as  questões  envolvendo  órgãos  partidários 

constituam  matéria  interna  corporis  das  agremiações  partidárias,  à 
Justiça  Eleitoral  compete  examinar  os  efeitos  deles  decorrentes  se 
relacionados  aos  processos  de  registro  de  candidatura.  É  da  Justiça 
Eleitoral a competência para declarar a regularidade dos atos partidários 
que lhe são apresentados, cuja análise, por óbvio, não se limita aos 
termos de impugnações eventualmente apresentadas. Nesse sentido:

"Não  é  o  DRAP,  pois,  um  mero  meio  de  prova  dos  nomes 
sufragados, mas, sobretudo, uma exigência formal do processo 
de aferição da regularidade dos atos partidários. Em outras 
palavras,  compete  à  Justiça  Eleitoral  averiguar  a 
regularidade  dos  atos  partidários,  como  pressuposto  da 
condição de elegibilidade atinente à escolha em convenção 
partidária" (REspe  n. 34425,  Rel. Min.  Arnaldo Versiani, 
Sessão 23.10.2008)

Destarte, inexorável reconhecer que a ausência de nome do 
candidato supostamente escolhido para disputar cargo de vice-prefeito, 
podem implicar atos indicativos de fraude e ofensivos ao princípio da 
lisura do processo eleitoral.

III. Do Pedido

Diante  de  todo  o  exposto,  o  Ministério  Público 
Eleitoral requer  o  DESPROVIMENTO do recurso, com a manutenção na 
íntegra do acórdão atacado que indeferiu   DRAP do Partido dos 
Trabalhadores.

Cuiabá/MT, 22 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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